
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 379.403 - SP (2016/0304981-5)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DAVID MARTINS 
ADVOGADO : DAVID MARTINS  - SP351104 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : PAULO HENRIQUE AFONSO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. QUANTIDADE DO ENTORPECENTE APREENDIDO. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. No caso dos autos, a custódia cautelar foi devidamente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, pois o paciente mantinha em depósito, 
para fins de tráfico, 2.913 gramas de maconha, o que autoriza sua segregação 
provisória, consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de que a 
quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem 
servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva. 
4. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 20 de junho de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de PAULO HENRIQUE 
AFONSO contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Colhe-se dos autos que o paciente teve a prisão preventiva decretada pela 
suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Neste habeas corpus, o impetrante sustenta, em síntese, que: a) não estão 
presentes os requisitos autorizadores da prisão preventiva, previstos no art. 312 do CPP; b) "a 
segregação acautelatória do paciente carece de fundamentação" (e-STJ, fl. 7); c) "não faz 
sentido manter o paciente preso cautelarmente, em regime assemelhado ao fechado, se com uma 
possível e imaginária condenação, ser-lhe-á concedido o direito de iniciar o cumprimento inicial da 
pena em regime prisional menos gravoso" (e-STJ, fl. 20).

Pleiteia a revogação da custódia provisória do paciente ou a substituição dela por 
medidas cautelares diversas.

O pedido liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento ou pela 

denegação da ordem.
É o relatório.

 

Documento: 1614138 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/06/2017 Página  2 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 379.403 - SP (2016/0304981-5)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DAVID MARTINS 
ADVOGADO : DAVID MARTINS  - SP351104 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : PAULO HENRIQUE AFONSO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. QUANTIDADE DO ENTORPECENTE APREENDIDO. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. No caso dos autos, a custódia cautelar foi devidamente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, pois o paciente mantinha em depósito, 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a prisão preventiva do paciente foi decretada pelos seguintes 
fundamentos:
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"Trata-se de manifestação ministerial requerendo a decretação da prisão 
preventiva de Paulo Henrique Afonso, bem como a liberdade provisória de 
Wilson Gustavo da Silva.
Realmente, há fortes indícios do envolvimento do acusado Paulo Henrique 
com a grande quantidade de drogas apreendidas, inclusive porque assumiu 
a propriedade do entorpecente.
Ressalte-se que o tráfico é delito equiparado a hediondo, com severas 
conseqüências no meio social, incentivador, inclusive, da prática de outros 
crimes, tão graves quanto, tais como roubos, furtos e receptação.
As questões levantadas em favor de Wilson merecem ser acolhidas, uma 
vez que, em princípio, não apontam o envolvimento do acusado com o 
tráfico ilícito de entorpecentes. 
As circunstâncias relatadas nos autos por meio dos depoimentos, atrelada a 
grande quantidade de droga apreendida, recomendam a adoção da medida 
extrema, como garantia da ordem pública." (e-STJ, fl. 58)

Como se vê, a custódia cautelar foi devidamente fundamentada na necessidade 
de garantia da ordem pública, pois o paciente mantinha em depósito, para fins de tráfico, 3,5 
tijolos de maconha, pesando 2.913 (dois mil, novecentos e treze) gramas, o que autoriza sua 
segregação provisória, consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de que a 
quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de 
fundamento ao decreto de prisão preventiva.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.  
NÃO  CABIMENTO. TRÁFICO  ILÍCITO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ELEVADA  
QUANTIDADE  DE  DROGA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE INEXISTENTE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
[...]
2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma  
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos  
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo  
Penal. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo o Juízo  de 
primeiro grau demonstrado, com base em elementos concretos, a  
periculosidade do  paciente e a gravidade do delito, evidenciadas  pela 
quantidade de droga apreendida (582g de maconha), o que autoriza a 
imposição da medida extrema para garantia da ordem pública.  
3.  Esta Corte Superior possui entendimento firme de que a presença   de   
condições   pessoais   favoráveis  do  agente,  como primariedade,  
domicílio  certo  e  emprego  lícito,  não representa óbice,  por  si  só,  à  
decretação  da  prisão  preventiva,  quando identificados os requisitos legais 
da cautela.
Habeas corpus não conhecido."
(HC 381.298/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 11/04/2017)

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
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PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS IMPROVIDO.
1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da prisão 
preventiva, evidenciada na apreensão de 9,9kg (nove quilos e novecentos 
gramas) de maconha, dividida em 9 tabletes, não há que se falar em 
ilegalidade do decreto de prisão preventiva.
2. Recurso em habeas corpus improvido."
(RHC 81.179/MS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 18/04/2017, DJe 26/04/2017)

Acrescente-se que é "indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade concreta do delito e na periculosidade 
social do réu, indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a 
ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
28/4/2015, DJe de 25/5/2015; HC 323.026/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 17/09/2015).

Por fim, "descabido o argumento de desproporcionalidade do cárcere cautelar à 
futura pena do recorrente, porquanto só a conclusão da instrução criminal e a análise completa 
das diretrizes do art. 59 do Código Penal serão capazes de revelar qual será a pena adequada e o 
regime ideal para o seu cumprimento, sendo inviável tal discussão neste momento, bem como 
impossível a concessão da ordem por presunção" (RHC 61.444/RS, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 13/10/2015).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0304981-5 HC 379.403 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00247679520168260114  21924922920168260000  247679520168260114

EM MESA JULGADO: 20/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DAVID MARTINS 
ADVOGADO : DAVID MARTINS  - SP351104 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : PAULO HENRIQUE AFONSO 
CORRÉU    : CASSIO APARECIDO PACHECO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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